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QUEM É APROVADO NA MAGISTRATURA DO TRABALHO? 
CONSIDERAÇÕES SOBRE OS ATRIBUTOS DOS CANDIDATOS 

NO 2º CONCURSO PÚBLICO NACIONAL UNIFICADO 
DA MAGISTRATURA DO TRABALHO 

SINOPSE 
O objetivo deste Texto para Discussão é analisar o padrão de seletividade do 2º Concurso 

Público Nacional Unificado da Magistratura do Trabalho, organizado pelo Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho – Tribunal Superior do Trabalho, com o intuito de selecionar candidatos 

aptos ao cargo de Juiz Substituto do Trabalho. Realizado nos anos de 2023 e 2024, esse 

concurso contou com a inscrição de 12.173 candidatos, disputando 300 vagas, por meio de um 

extenso conjunto de etapas, provas e avaliações. Por meio de técnicas quantitativas de pesquisa, 

este texto investiga se os atributos sociais, educacionais e laborais dos candidatos 

influenciaram, de alguma forma e em algum sentido, as probabilidades de aprovação no 

concurso. 

Palavras-chave: Magistratura do Trabalho; Concurso Público. 

ABSTRACT 
The objective of this Discussion Paper is to analyze the selectivity pattern of the 2nd National 

Public Exam for Labour Judges, organized by the Superior Council of Labour Justice – Superior 

Labour Court, with the aim of selecting candidates for the position of Labour Judges. Held in 

2023 and 2024, this exam had 12,173 applicants, competing for 300 vacancies, through an 

extensive set of stages, tests, and evaluations. Using quantitative research techniques, this 

article investigates whether the social, educational, and work attributes of the candidates 

influenced, in some way and in some sense, the probabilities of being approved in the exam. 

Keywords: Labour Judges; Public Exam. 

JEL: K00; K49; J45. 
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1 INTRODUÇÃO1 

Este Texto para Discussão é resultado de uma pesquisa, desenvolvida ao longo de 2024 e 2025, 

pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), em parceria com a Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (ENAMAT) e, também, com o Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)2. 

Um dos objetivos dessa pesquisa foi analisar a seletividade do 2º Concurso Público Nacional 

Unificado da Magistratura do Trabalho (doravante 2º CPNU-MT), organizado pelo Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), com o intuito de selecionar candidatos aptos ao cargo 

de Juiz Substituto do Trabalho3. 

Realizado entre 2023 e 2024, o 2º CPNU-MT contou com a inscrição preliminar de 12.173 

candidatos, disputando 300 vagas, por meio de uma sequência de cinco etapas, que incluíam 

prova objetiva, discursiva, de sentença, oral e de títulos, assim como diversas avaliações 

(conduzidas durante a inscrição definitiva)4. 

Pode-se dizer que o 2º CPNU-MT é um objeto de análise importante para a compreensão da 

Justiça do Trabalho no Brasil. Em particular, para a compreensão dos magistrados que, 

especifica e concretamente, serão os responsáveis por delinear o futuro dessa justiça ao longo 

das próximas décadas. 

Este texto tem como objetivo compreender a seletividade do 2º CPNU-MT. Mas qual a 

relevância de analisar a seletividade desse concurso? E, sendo isso de fato relevante, como tal 

análise pode efetivamente ser realizada? Para responder tais perguntas, vale a pena tecer 

algumas considerações sobre concursos públicos em geral. 

 
1 Agradecimentos (em ordem alfabética) a: Alexandre dos Santos Cunha (IPEA), Carlos Henrique Leite Corseuil 
(IPEA), Fernanda Paixão Araújo Pinto (ENAMAT/TST), Fernando de Castro Fontainha (UERJ), Luciana Barbosa 
Musse (CEUB) e Mário Magalhães (IPEA). 
2 A pesquisa é intitulada “Relatório da pesquisa quantitativa sobre o perfil dos aprovados no II Concurso Público 
Nacional Unificado da Magistratura do Trabalho”. Ela é parte integrante do Termo de Execução Descentralizada 
assinado entre o TST e o IPEA, com a identificação SEI TST Nº 6006509/2022-00. 
3 Mencione-se que há uma literatura interessante, dedicada à análise do perfil dos Magistrados do Trabalho no 
país. Conferir, por exemplo, Gomes (2006); Morel e Pessanha (2007), bem como Vianna et al. (1997). 
4 O 2º CPNU-MT sucedeu o 1º CPNU-MT, que foi realizado entre 2017 e 2019. O 1º CPNU-MT contou com a 
inscrição preliminar de 13.604 candidatos, que disputaram 132 vagas (posteriormente expandidas para 229), por 
meio de uma seleção com uma estrutura similar à do 2º CPNU-MT (cinco etapas, com prova objetiva, discursiva, 
de sentença, oral e de títulos, além de avaliações na inscrição definitiva) – a este respeito, verificar Reis, Musse e 
Cunha (2022). Destaque-se que o 1º CPNU-MT foi o primeiro certame de seleção de magistrados com um alcance 
nacional na história da Justiça do Trabalho. Anteriormente, os concursos públicos para esses cargos sempre se 
caracterizavam por uma feição regional, sendo organizados pelos Tribunais Regionais do Trabalho – sobre isso, 
verificar Fontainha, Cardoso e Cunha (2022). 
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Concursos públicos são processos complexos, com resultados “intencionais”, derivados de 

decisões consciente e voluntariamente tomadas pelos organizadores (desde a formulação dos 

editais de abertura até a publicação dos editais de nomeação). E, simultaneamente, concursos 

também são processos com resultados “não intencionais”, de início não previstos e/ou desejados 

pelos organizadores. 

Apenas como exemplo, ao definirem as provas e os conhecimentos a serem avaliados, os 

organizadores dos concursos podem fixar como objetivo a seleção de determinados perfis de 

candidatos, que dominem os conhecimentos técnicos definidos nos programas. Mas, o que se 

observa, com acentuada frequência, é que muitos outros fatores, além do domínio desses 

conhecimentos, afetam as probabilidades de aprovação dos candidatos (incluindo fatores 

sociais, educacionais e laborais)5. 

Além disso, com igual frequência, alguns desses outros fatores são “observáveis”, contando 

com possibilidades de identificação e mensuração direta. Ou seja, os organizadores dos 

concursos podem incorporá-los em seu processo decisório, com o intuito de conseguir 

selecionar exatamente os perfis de candidatos que desejam6. Todavia, vários desses fatores são 

“não observáveis”, contando somente com possibilidades de identificação e mensuração 

indireta, o que adiciona ainda mais complexidade à compreensão dos concursos públicos. 

Na verdade, pode-se afirmar que, dentro de cada concurso público, coexistem dois processos 

seletivos, simultâneos mas distintos. O primeiro processo é essencialmente regulado pela 

dimensão formal e explícita do edital, cujo escopo volta-se à seleção de candidatos mediante a 

aferição de conhecimentos técnicos, previamente delimitados na seção programática do 

instrumento editalício. 

Já o segundo processo, de natureza informal e implícita, envolve uma seleção fundamentada 

em aspectos multidimensionais, que transcendem o domínio de conhecimentos técnicos 

definidos no edital, englobando diversos elementos subjetivos, nem sempre passíveis de 

observação direta (incluindo vários atributos sociais, educacionais e laborais dos candidatos). 

Em suma, concursos públicos são processos complexos, passíveis de análises igualmente 

intrincadas. Mas este texto tem um objetivo bastante específico: compreender o padrão de 

 
5 Para uma análise ilustrativa deste ponto, versando sobre a seleção de magistrados no 1º CPNU-MT, verificar 
Campos (2021 e 2024). Para uma análise com outro enfoque, mas também ilustrativa deste ponto, e igualmente 
versando sobre seleção de magistrados, verificar Fontainha (2015 e 2017). 
6 Isso ocorre, por exemplo, com os fatores utilizados para definir reservas de vagas para candidatos com deficiência 
e candidatos negros. 
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seletividade dos candidatos no 2º CPNU-MT. Para alcançar esse objetivo, a análise centra-se 

nas associações (ou correlações) entre os atributos dos candidatos e os resultados de aprovação 

ou não aprovação, buscando elucidar os possíveis determinantes de seleção do concurso7. 

A título de sumário, para além desta introdução, este texto conta com uma seção inicial, em que 

se descrevem a estrutura e a dinâmica do 2º CPNU-MT. Na sequência, há uma seção dedicada 

a questões metodológicas, em que se expõem as técnicas e as informações utilizadas na análise 

de seletividade. Após, há uma seção voltada à análise dos atributos (sociais, educacionais e 

laborais) dos candidatos, em que se verificam quais deles estão associados à aprovação no 

concurso. Já a última seção apresenta uma síntese de considerações, com o intuito de condensar 

os achados empíricos da pesquisa desenvolvida8. 

 

2 ESTRUTURA E DINÂMICA DO CONCURSO 

A realização do 2º CPNU-MT teve seu início em 2023 e seu final em 2024. Ao longo de um 

ano e meio, mobilizou a atenção e o esforço de nada menos que 12.173 candidatos9. Estes se 

inscreveram para disputar 300 vagas, por meio de uma seleção que envolvia cinco etapas 

sucessivas, com cinco provas e um conjunto de avaliações10: 

 

i) Etapa 1 – Prova objetiva: prova com natureza eliminatória e classificatória, realizada 

em 24 municípios11, constituída por 100 questões de múltipla escolha, a serem 

respondidas pelos candidatos em até cinco horas, versando sobre diversos ramos do 

Direito. 

  

 
7 Apesar deste objetivo, de forma alguma a análise realizada neste texto desconhece a relevância dos determinantes 
de seleção estritamente relacionados ao domínio de conhecimento técnico por parte dos candidatos. Como pode 
ser examinado em seu edital originário, o 2º CPNU-MT caracterizou-se pela exigência de domínio de um 
(incrivelmente) amplo e diversificado conhecimento jurídico, associado principalmente à área juslaboral. E, como 
pode ser observado em Cunha et al. (2025), somente os candidatos com um domínio elevado e apurado desse 
conhecimento conseguiram alcançar a aprovação nesse concurso. 
8 Mencione-se que este texto pode ser lido em conjunto com um outro, mencionado logo acima, desenvolvido por 
Cunha et al. (2025), que realiza uma análise do perfil dos candidatos aprovados no 2º CPNU-MT. Só que, ao 
contrário deste texto, que utiliza uma abordagem quantitativa (como poderá ser examinado na seção 
metodológica), em Cunha et al. (2025), o enfoque é qualitativo (com toda a riqueza analítica que este enfoque 
suscita). Pode ser interessante a leitura consecutiva de ambos os textos, para ter uma ideia dos resultados 
alcançados pela pesquisa conduzida pelo TST, pela ENAMAT e pelo IPEA. 
9 Era exigido dos candidatos, para eventual nomeação após aprovação, o título acadêmico de bacharel em Direito. 
10 A participação em cada etapa do 2º CPNU-MT demandava a prévia habilitação (e classificação) na etapa 
anterior. 
11 Municípios-sede dos Tribunais Regionais do Trabalho. 
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ii) Etapa 2 – Prova discursiva e, também, prova de sentença: i) prova discursiva, com 

natureza eliminatória e classificatória, realizada em Brasília, composta por até dez 

questões, a serem respondidas pelos candidatos em até cinco horas, focadas 

principalmente em Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho; ii) prova de 

sentença, com natureza eliminatória e classificatória, realizada em Brasília, composta 

por um caso judicial a ser solucionado pelos candidatos, em até cinco horas, fazendo 

uso, principalmente, do Direito do Trabalho e do Direito Processual do Trabalho. 

iii) Etapa 3 – Inscrição definitiva no concurso: etapa com apresentação de diversos 

documentos, declarações e certidões dos candidatos (inclusive comprovantes de 

atividade jurídica); com realização de exames de sanidade física e mental, bem como de 

exames psicotécnicos; com execução de sindicância da vida pregressa e de investigação 

social dos candidatos; e com avaliação dos candidatos disputando vagas reservadas, por 

meio de comissão de heteroidentificação e comissão multiprofissional. 

iv) Etapa 4 – Prova oral: prova com natureza eliminatória e classificatória, realizada em 

Brasília, consistindo em arguição dos candidatos por banca examinadora, mediante 

sorteio prévio de ponto específico do Direito do Trabalho e do Direito Processual do 

Trabalho, com resposta sendo avaliada, também, quanto à adequação da linguagem, à 

articulação do raciocínio, à capacidade de argumentação e ao uso correto do vernáculo. 

v) Etapa 5 – Prova (ou avaliação) de títulos: avaliação com natureza somente 

classificatória, realizada em Brasília, consistindo na pontuação de um amplo rol de 

possíveis títulos dos candidatos (pós-graduações acadêmicas, experiências 

profissionais, publicações de obras, participações em bancas avaliadoras etc.). 

 

Como pode ser observado nas informações do fluxograma 1, ao final das cinco etapas, dos 

12.173 candidatos inicialmente inscritos, apenas 229 foram considerados aprovados (número 

inferior às 300 vagas disponíveis para Juízes Substitutos do Trabalho)12. Ou seja, com tais 

informações, é possível notar que o 2º CPNU-MT foi um processo demandante, longo e 

acentuadamente seletivo, com apenas 1,9% dos candidatos sendo aprovados para nomeação na 

Magistratura do Trabalho.  

 
12 Sobre isso, verificar TST/CSJT (2023). 
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FLUXOGRAMA 1 
Fluxo de candidatos habilitados e classificados em cada etapa/prova do concurso 
(em nº e % do total de preliminarmente inscritos) 
(candidatos de todos os tipos de concorrência) 

 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST  
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Um complemento dessas informações pode ser encontrado no gráfico 1, que traz os candidatos 

habilitados e classificados em cada etapa/prova do 2º CPNU-MT, como proporção do total de 

preliminarmente inscritos, considerando o tipo de concorrência em que eles estavam 

envolvidos. 

Por um lado, com tais informações, é possível perceber que o 2º CPNU-MT, na verdade, 

constitui-se de “concursos” paralelos, em que as vagas de concorrência geral são disputadas por 

todos os candidatos, ao passo que as vagas de negros e deficientes são disputadas apenas por 

esses candidatos13. 

Por outro lado, com tais informações, também é possível observar que, em quaisquer desses 

“concursos”, o 2º CPNU-MT foi um processo demandante, longo e muito seletivo, com poucos 

candidatos sendo aprovados para nomeação. 

Entretanto, pelo que as informações indicam, foi um processo desigualmente seletivo. As 

proporções de candidatos habilitados e classificados em cada etapa/prova, bem como de 

aprovados ao final do concurso, se mostraram bastante distintas, a depender do tipo de 

concorrência considerado. 

Por exemplo, a taxa de habilitação/classificação na prova objetiva foi de 14,8% para os 

candidatos inscritos na concorrência geral, mas de somente 9,0% para aqueles disputando vagas 

reservadas para negros14. Na prova discursiva, esses percentuais corresponderam a 2,8% e 

0,9%. Na prova de sentença, equivaleram a 2,2% e 0,8%. Na etapa de inscrição definitiva, 

corresponderam a 2,2% e 0,8%. E, na prova oral, que já sinalizou o resultado do concurso, 

equivaleram a 2,1% e 0,8%15.  

 
13 Mais à frente, nas análises de regressões, serão apresentadas informações que reforçam essa assertiva a respeito 
de “concursos” paralelos. 
14 Acerca da dinâmica dos candidatos que disputaram vagas reservadas para negros no 1º CPNU-MT, verificar 
Silva (2022). 
15 É interessante notar que, estritamente em termos de habilitação/classificação em cada etapa/prova do 2º CPNU-
MT, os candidatos disputando vagas reservadas para deficientes conseguiram desempenho superior a todos os 
demais candidatos (superior inclusive àqueles disputando vagas em concorrência geral). 
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GRÁFICO 1 
Candidatos habilitados e classificados em cada etapa/prova do concurso 
(em % do total de preliminarmente inscritos) 
(candidatos de cada tipo de concorrência) 

 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST  
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3 QUESTÕES METODOLÓGICAS 

Como já exposto, o objetivo deste texto é compreender o padrão de seletividade do 2º CPNU-

MT, enfocando os atributos sociais, educacionais e laborais dos candidatos. Contudo, antes de 

avançar neste objetivo, é importante expor as técnicas de análise utilizadas, bem como as fontes 

de informações acessadas. 

 

3.1 Técnicas de análise 

O estudo da seletividade do 2º CPNU-MT é realizado com o auxílio de uma técnica de 

estatística específica, que corresponde à técnica de regressões lineares múltiplas. Essas 

regressões são utilizadas na análise dos atributos dos candidatos que estão associados ao 

desempenho nas diversas provas do certame. Essa análise é efetuada a partir de coeficientes de 

associação linear16, calculados entre as notas dos candidatos nas provas e as suas características 

sociais, educacionais e laborais. 

As regressões possuem, como variável-resposta, a nota ponderada final dos candidatos no 

concurso (doravante, nota final)17. Essa variável é incorporada em formato logarítmico natural, 

de maneira a favorecer a linearidade das relações e a facilitar a interpretação dos coeficientes. 

Já as variáveis preditoras das regressões são atributos observáveis dos candidatos – sociais, 

educacionais e laborais. Tais variáveis são incorporadas apenas em seus efeitos principais, de 

forma “obrigatória” ou “forçada”, em estágio único de entrada. 

Destaque-se que a variável-resposta das regressões é calculada levando em conta as notas de 

todas as provas, registrando o valor zero nas provas não realizadas pelos candidatos (no caso 

daqueles que, por conta das regras definidas em edital, não alcançaram a prova discursiva, a 

prova de sentença, a prova oral e/ou a prova de títulos). 

Ressalve-se também que as regressões não levam em conta, no cálculo de seus coeficientes, os 

candidatos que, por algum motivo, não compareceram para realizar as provas do concurso18. 

 
16 Coeficientes calculados pelo método dos mínimos quadrados ordinários. 
17 A nota ponderada final corresponde à somatória das notas nas provas objetiva (com peso 1), discursiva (com 
peso 3), de sentença (com peso 3), oral (com peso 2) e de títulos (com peso 1), conforme definido no item 16.1 do 
edital originário do 2º CPNU-MT. Sobre isso, verificar TST/CSJT (2023). 
18 O não comparecimento de parte dos candidatos para realizar as provas do concurso é um fenômeno importante 
na literatura sobre concursos públicos – vide, por exemplo, Campos (2025), assim como Campos e Cunha (2022). 
Nesse sentido, esse fenômeno deverá ser objeto de análise de um texto futuro, ainda em desenvolvimento pelos 
autores. 
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Por fim, mencione-se que os coeficientes das regressões, usados na análise dos atributos que 

estão associados às notas obtidas pelos candidatos, são calculados por espécies de concorrência 

(ampla concorrência, negros e deficientes)19. 

 

3.2 Fontes de informações 

As informações utilizadas para a análise da seletividade do 2º CPNU-MT são: i) microdados 

do próprio concurso (oriundos de cadastro de inscrição e de questionário de perfil); ii) 

microdados da Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego 

(RAIS/MTE); iii) microdados do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ/MF). 

Apesar de relevantes, as informações da RAIS/MTE e do CNPJ/MF já se encontram 

referenciadas na literatura que versa sobre microdados administrativos20, de maneira que se 

pode focar aqui somente na descrição das informações geradas no âmbito do próprio concurso, 

que são essenciais para a análise de seletividade que se desenvolve na sequência deste texto. 

Essas informações do próprio concurso resultaram do processo de inscrição preliminar dos 

12.173 candidatos, em que eles foram solicitados a declarar um conjunto de informações de 

identificação cadastral, bem como uma coleção de informações de perfil social, educacional e 

laboral. 

As informações de identificação cadastral foram utilizadas para viabilizar a inscrição no 

concurso, incluindo variáveis como: nome dos candidatos, nome dos ascendentes, documento 

de identificação (como o registro geral – RG – e o cadastro de pessoa física – CPF), endereço 

do domicílio e meios para contato (telefone e e-mail), interesse em vagas reservadas (para 

negros e deficientes), adaptações necessárias para realização das provas (no caso de deficientes) 

etc. 

Já as informações de perfil dos candidatos foram geradas para viabilizar a realização de 

atividades acessórias ao concurso (inclusive atividades de avaliação, como a efetuada neste 

texto) e incluíram variáveis sociais, educacionais e laborais, tais como: sexo, idade, cor/raça, 

 
19 Como já mencionado, esse cálculo aberto em partes separadas é explicado pelo fato de o 2º CPNU-MT, na 
verdade, constituir-se de “concursos” paralelos, em que as vagas de concorrência geral são disputadas por todos 
os candidatos, ao passo que as vagas de negros e deficientes são disputadas apenas por esses candidatos. 
Acrescente-se que, na verdade, seriam até mesmo quatro “concursos” paralelos, ao se considerar aquele voltado a 
negros e, também, deficientes (tipo de concorrência que conta com reduzido número de candidatos). 
20 Na literatura, pode-se verificar, por exemplo, Campos (2025). De toda maneira, caso haja interesse, no anexo 
deste texto, consta uma descrição sumária da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. 
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deficiência, nacionalidade, estado civil, religião, grau de instrução (dos candidatos e dos 

ascendentes), ocupação prévia, renda familiar e assim por diante. 

Por fim, mencione-se que, como as informações geradas no âmbito do próprio concurso foram 

identificadas, por meio de múltiplas chaves (como o nome dos candidatos, sua data de 

nascimento, seu RG e seu CPF), tornou-se possível realizar a combinação dessas informações 

com aquelas oriundas de outras fontes (como a RAIS/MTE e o CNPJ/MF), garantindo um 

potencial de análise não só bastante ampliado como, também, mais detalhado – como poderá 

ser examinado a seguir. 

 

4 ANÁLISES DOS ATRIBUTOS DOS CANDIDATOS 

Quais atributos sociais, educacionais e laborais dos candidatos estão associados à obtenção de 

notas superiores e, consequentemente, à aprovação no 2º CPNU-MT?21 Para responder tal 

pergunta, apresentam-se os resultados de regressões lineares múltiplas, que mostram a 

importância relativa de cada um desses atributos22. 

Esses resultados são apresentados em partes separadas: uma referente aos candidatos que 

disputaram as vagas do concurso em concorrência geral, outra concernente àqueles que 

pleitearam as vagas reservadas para candidatos negros e, por fim, outra referente àqueles que 

concorreram às vagas reservadas para candidatos com deficiência. 

Como exposto acima, essa apresentação de resultados em partes separadas é explicada pelo fato 

de o 2º CPNU-MT, na verdade, constituir-se de “concursos” paralelos, em que as vagas de 

concorrência geral são disputadas por todos os candidatos, ao passo que as vagas de negros e 

deficientes são disputadas apenas por esses candidatos23. 

A tabela 1, com informações sobre os candidatos em concorrência geral, consiste no ponto de 

partida de apresentação dos resultados das regressões24. 

 
21 Ao longo desta seção, quando se fala das notas, está se falando das notas finais dos candidatos no concurso. 
22 As regressões têm uma característica interessante para a análise realizada neste texto: com elas, é possível 
identificar os efeitos específicos de cada atributo dos candidatos, controlando inteiramente os efeitos dos demais 
atributos. A este respeito, verificar Angrist e Pischke (2009), Kutner et al. (2005) e Wooldridge (2013). 
23 Como já exposto, na verdade, seriam quatro “concursos” paralelos, incluindo aquele voltado a negros e, também, 
deficientes. Devido ao reduzido número nesta situação, não são apresentadas análises específicas para esses 
candidatos. 
24 Nas tabelas 1, 2 e 3 (e, por consequência, também na tabela 4 e nos gráficos 2, 3 e 4), as informações referentes 
a região de origem, idade, sexo, cor/raça, estado civil e nível de instrução são oriundas da base de microdados do 
próprio 2º CPNU-MT. Por sua vez, as informações concernentes a experiência com emprego de natureza jurídica, 
no setor público e no Poder Judiciário, assim como a sua remuneração, são provenientes da base de microdados 
da RAIS/MTE. Por fim, as informações referentes a experiência com ocupação PJ de natureza jurídica (sociedades 



14 
 

Iniciando pelos atributos sociais dessa tabela, observa-se que a região de origem dos candidatos 

é relevante para a aprovação. Se essa origem é a região sul, ao invés da norte, as notas aumentam 

aproximadamente 23%. Se é a região sudeste, elas crescem quase 16%. 

A idade e o sexo são importantes para a aprovação no concurso, mas de formas distintas. A 

cada 10% de aumento na idade dos candidatos, as notas se reduzem em cerca de 8%. 

Paralelamente, se os candidatos são do sexo masculino, ao invés do feminino, as notas se 

ampliam em algo como 8%. 

A cor/raça autodeclarada também é relevante para a aprovação, mesmo dentro da concorrência 

geral. Se os candidatos são pardos, as notas se reduzem em quase 10%, quando comparados a 

brancos. Se eles são pretos, esse percentual chega a algo próximo a 35%. 

Ressalve-se que a situação conjugal dos candidatos não é importante para fins de aprovação no 

2º CPNU-MT. A análise de solteiros, casados, divorciados, separados ou viúvos não resulta em 

coeficientes de regressão estatisticamente significativos. 

Entrando na análise dos atributos educacionais, percebe-se que a instrução dos candidatos é 

algo relevante para a aprovação no concurso. O fato de os candidatos possuírem não só 

graduação, mas também especialização (pós lato sensu), resulta em notas 14% superiores. Já o 

fato de possuírem mestrado ou doutorado (pós stricto sensu) faz com que as notas sejam quase 

24% superiores. 

Por fim, passando à análise dos atributos laborais, observa-se que a experiência anterior de 

trabalho assalariado25, de natureza jurídica, é importante para a aprovação. Especialmente se 

essa experiência tiver ocorrido no âmbito do setor público. E, principalmente, no âmbito do 

próprio Poder Judiciário (federal ou mesmo estadual)26 27. 

 
em escritórios de advocacia, em cartórios de registros etc.) são oriundas da base de microdados do CNPJ/MF. 
Note-se que a base de microdados do 2º CPNU-MT possui algumas informações a respeito da experiência laboral 
dos candidatos inscritos. Mas, como tais informações não são tão amplas e detalhadas como aquelas presentes na 
RAIS/MTE e no CNPJ/MF, a opção foi retratar a experiência laboral dos candidatos a partir destas duas últimas 
fontes. 
25 Trabalho sob a forma empregatícia e registrada (ou seja, sob a forma de emprego formal), de natureza contratual 
(‘celetista’) ou estatutária. 
26 Exemplo desse trabalho assalariado no âmbito do Poder Judiciário é o dos analistas judiciários – acerca disso, 
verificar Campos e Cunha (2022), bem como Cunha e Campos (2022). 
27 Nas tabelas 1, 2 e 3, a experiência laboral é sempre rotulada como “experiência acentuada” com emprego de 
natureza jurídica, com emprego no setor público e com emprego no próprio Poder Judiciário, assim como com 
ocupação PJ de natureza jurídica (sociedades em escritórios de advocacia, em cartórios de registros etc.). Esse 
adjetivo “acentuado” deriva do simples fato de, no período de dez anos de análise da experiência laboral dos 
candidatos, eles contarem com empregos/ocupações desse tipo em seis anos ou mais. 
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Quando os candidatos estão em trabalhos tipicamente jurídicos, as notas no 2º CPNU-MT 

avançam cerca de 5%. Quando essas ocupações estão no aparelho estatal, as notas progridem 

em mais de 20%. Ademais, quando esses trabalhos são no próprio Judiciário, as notas avançam 

quase 40%28. 

De maneira curiosa, a remuneração associada a todos esses trabalhos influencia muito pouco as 

notas dos candidatos no concurso. A cada 10% de aumento nos valores monetários, as notas se 

ampliam em somente 0,4%29. 

Também de forma curiosa, a experiência anterior de trabalho não assalariado não é relevante 

para a aprovação. Essa experiência é a que ocorre por meio de trabalho PJ (pessoa jurídica), 

mediante sociedade em escritórios de advocacia (ou, eventualmente, cartórios)30. 

 

TABELA 1 
Resultados de regressão linear múltipla: 
Candidatos disputando vagas em concorrência geral 

Variáveis preditoras: Conteúdo: 
Coefic. regr. 
(Erro padrão) 

  
Região: norte x nordeste 0.124*** 
  (0.0343) 
Região: norte x sudeste 0.159*** 
  (0.0321) 
Região: norte x sul 0.234*** 
  (0.0370) 
Região: norte x centro-oeste 0.0743** 
  (0.0363) 
Logaritmo natural da idade -0.844*** 
  (0.0413) 
Sexo: feminino x masculino 0.0807*** 
  (0.0169) 
Cor/raça: branca x amarela -0.174*** 
  (0.0482) 
Cor/raça: branca x parda -0.0955*** 
  (0.0208) 

 
28 Como pode ser examinado nas informações a respeito de pressupostos observados na construção das regressões 
que alimentam as tabelas 1, 2 e 3 (pressupostos expostos no link < https://tinyurl.com/wnnmcsk2 >), não há 
colinearidade significativa / expressiva entre as variáveis “experiência acentuada com emprego de natureza 
jurídica”, “experiência acentuada com emprego no setor público” e “experiência acentuada com emprego no setor 
público”. 
29 Na literatura especializada em mercado laboral, a remuneração é quase sempre um indicador de qualidade do 
trabalho – sobre isso, verificar Cardoso (2000 e 2013). Nesse sentido, ao que parece, para a aprovação no concurso, 
importa pouco qual seja a qualidade do trabalho, mas importa muito que ele seja de natureza jurídica, no setor 
público e, especialmente, no Poder Judiciário (federal ou estadual). 
30 Há uma literatura recente a respeito das razões de o trabalho como advogado representar não um bônus, mas 
sim um ônus para a aprovação em concursos públicos da área jurídica (inclusive concursos da Magistratura do 
Trabalho). A este respeito, verificar Campos (2024). 
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Cor/raça: branca x preta -0.352*** 
  (0.0501) 
Cor/raça: branca x indígena -0.295* 
  (0.174) 
Cor/raça: branca x não informada 0.114 
  (0.244) 
Estado civil: solteiro x casado/união estável 0.0208 
  (0.0189) 
Estado civil: solteiro x divorciado/separado/viúvo -0.0102 
  (0.0315) 
Instrução: graduação (inc./cpl.) x especialização (lato sensu) - inc./cpl. 0.143*** 
  (0.0177) 
Instrução: graduação (inc./cpl.) x pós-grad. (stricto sensu) - inc./cpl. 0.237*** 
  (0.0306) 
Se possui experiência acentuada com emprego de natureza jurídica: não x sim 0.0521** 
  (0.0244) 
Se possui experiência acentuada com emprego no setor público: não x sim 0.205*** 
  (0.0270) 
Se possui experiência acentuada com emprego no Poder Judiciário: não x sim 0.396*** 
  (0.0306) 
Logaritmo natural da remuneração média dos últimos dez anos 0.00391*** 
  (0.00127) 
Se possui experiência acentuada com ocupação PJ de nat. jurídica: não x sim -0.0135 
  (0.0295) 
Constante 2.057*** 
  (0.149) 
  
Nº de observações 6.913 
R-Quadrado 0.187 
F (20, 6892) 76.43 
Probabilidade > F 0.000 
  
Técnica de análise: Regressão linear múltipla 
Variável resposta da regressão: Logaritmo natural da nota final dos candidatos no 2º CPNU-MT 
Variáveis preditoras da regressão: Incorporadas apenas em seus efeitos principais e em estágio único 
Estimação de coeficientes da regressão: Método de mínimos quadrados ordinários 
Significância dos coeficientes da regressão: *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 
Erros-padrão entre parênteses: robustos para heterocedasticidade 

Obs.: Informações a respeito de diversos pressupostos observados (em distintos graus) por esta 
regressão linear podem ser encontradas no seguinte link: < https://tinyurl.com/wnnmcsk2 >. 
Acesso em 12/01/2026. 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST, da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. Elaboração dos 
autores. 
 

As tabelas 2 e 3, com informações sobre os candidatos negros e deficientes, são um 

complemento valioso para a apresentação dos resultados das regressões. Entretanto, como pode 

ser examinado nas tabelas, há poucos coeficientes estatisticamente significativos. Isso ocorre 

por conta do menor número de candidatos disputando vagas reservadas, quando comparado ao 

número daqueles disputando vagas de concorrência geral no 2º CPNU-MT. 
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De toda maneira, as informações nessas tabelas mostram fenômenos bastante similares aos 

acima expostos. No que se refere aos atributos sociais dos candidatos, negros ou deficientes, a 

idade sempre é relevante para a aprovação no concurso. Quando ela se amplia, as notas se 

reduzem. Em meio aos candidatos negros, a cada variação positiva de 10% na idade, há uma 

variação negativa de quase 7% nas notas. Já em meio aos deficientes, este último percentual é 

de 6%. 

No que diz respeito aos atributos educacionais, a pós-graduação lato sensu (especialização) e, 

especialmente, a pós stricto sensu (mestrado e/ou doutorado) são sempre importantes para a 

aprovação no 2º CPNU-MT, seja no caso de candidatos negros, seja no caso de deficientes. 

Junto aos primeiros, o mestrado e/ou doutorado faz com que as notas sejam 23% superiores; ao 

passo que, junto aos segundos, essa porcentagem chega a 47%. 

Por fim, no que tange aos atributos laborais, a experiência anterior de trabalho assalariado no 

Poder Judiciário (na condição de analista judiciário, por exemplo) é sempre relevante para a 

aprovação no concurso. Em meio aos candidatos negros, essa experiência está associada a notas 

35% maiores. Já em meio aos deficientes, esse percentual supera os 50%. 

É interessante perceber que a experiência anterior de trabalho não assalariado não apresenta 

coeficientes de regressão estatisticamente significantes, seja para candidatos negros, seja para 

deficientes. Ou seja, o trabalho como advogados, em escritórios de advocacia, parece não ajudar 

em quase nada na aprovação desses candidatos em um concurso como o 2º CPNU-MT. 

Ressalve-se que, no conjunto dos atributos sociais, educacionais e laborais, há coeficientes 

significantes para os candidatos negros que não são significantes para os deficientes – e vice-

versa. Por exemplo, a região de origem dos candidatos importa no caso dos deficientes 

(especificamente a origem no Sul), mas não no caso dos negros. Como outro exemplo, a 

experiência de trabalho assalariado jurídico (e no setor público) importa no caso dos negros, 

mas não no caso dos deficientes. 

Seja como for, em linhas gerais, as informações das tabelas 2 e 3 (referentes às vagas 

reservadas) confirmam as informações da tabela 1 (concernentes às vagas de ampla 

concorrência). Há alguns atributos dos candidatos, de natureza social, educacional e laboral, 

que estão em acentuada e estreita associação com as notas alcançadas ao longo das provas do 

2º CPNU-MT.  
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TABELA 2 
Resultados de regressão linear múltipla: 
Candidatos disputando vagas reservadas para negros 

Variáveis preditoras: Conteúdo: 
Coefic. regr. 
(Erro padrão) 

  
Região: norte x nordeste 0.0353 
  (0.0604) 
Região: norte x sudeste -0.0249 
  (0.0573) 
Região: norte x sul 0.0739 
  (0.0779) 
Região: norte x centro-oeste 0.00323 
  (0.0650) 
Logaritmo natural da idade -0.686*** 
  (0.0754) 
Sexo: feminino x masculino 0.0192 
  (0.0283) 
Cor/raça: branca x amarela - 
  - 
Cor/raça: branca x parda - 
  - 
Cor/raça: branca x preta - 
  - 
Cor/raça: branca x indígena - 
  - 
Cor/raça: branca x não informada - 
  - 
Estado civil: solteiro x casado/união estável 0.0306 
  (0.0312) 
Estado civil: solteiro x divorciado/separado/viúvo 0.0479 
  (0.0536) 
Instrução: graduação (inc./cpl.) x especialização (lato sensu) - inc./cpl. 0.0801*** 
  (0.0302) 
Instrução: graduação (inc./cpl.) x pós-grad. (stricto sensu) - inc./cpl. 0.229*** 
  (0.0576) 
Se possui experiência acentuada com emprego de natureza jurídica: não x sim 0.103** 
  (0.0457) 
Se possui experiência acentuada com emprego no setor público: não x sim 0.195*** 
  (0.0402) 
Se possui experiência acentuada com emprego no Poder Judiciário: não x sim 0.354*** 
  (0.0520) 
Logaritmo natural da remuneração média dos últimos dez anos 0.00172 
  (0.00217) 
Se possui experiência acentuada com ocupação PJ de nat. jurídica: não x sim 0.0143 
  (0.0525) 
Constante 1.528*** 
  (0.281) 
  
Nº de observações 1.518 
R-Quadrado 0.192 
F (15, 1502) 19.62 
Probabilidade > F 0.000 
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Técnica de análise: Regressão linear múltipla 
Variável resposta da regressão: Logaritmo natural da nota final dos candidatos no 2º CPNU-MT 
Variáveis preditoras da regressão: Incorporadas apenas em seus efeitos principais e em estágio único 
Estimação de coeficientes da regressão: Método de mínimos quadrados ordinários 
Significância dos coeficientes da regressão: *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 
Erros-padrão entre parênteses: robustos para heterocedasticidade 

Obs.: Informações a respeito de diversos pressupostos observados (em distintos graus) por esta 
regressão linear podem ser encontradas no seguinte link: < https://tinyurl.com/wnnmcsk2 >. 
Acesso em 12/01/2026. 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST, da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. Elaboração dos 
autores. 
 

TABELA 3 
Resultados de regressão linear múltipla: 
Candidatos disputando vagas reservadas para deficientes 

Variáveis preditoras: Conteúdo: 
Coefic. regr. 
(Erro padrão) 

  
Região: norte x nordeste 0.121 
  (0.183) 
Região: norte x sudeste 0.142 
  (0.161) 
Região: norte x sul 0.354* 
  (0.183) 
Região: norte x centro-oeste 0.190 
  (0.185) 
Logaritmo natural da idade -0.608** 
  (0.249) 
Sexo: feminino x masculino 0.139 
  (0.0981) 
Cor/raça: branca x amarela -0.0443 
  (0.332) 
Cor/raça: branca x parda -0.0821 
  (0.115) 
Cor/raça: branca x preta -0.275* 
  (0.144) 
Cor/raça: branca x indígena -0.349** 
  (0.169) 
Cor/raça: branca x não informada - 
  - 
Estado civil: solteiro x casado/união estável -0.00111 
  (0.101) 
Estado civil: solteiro x divorciado/separado/viúvo 0.0757 
  (0.157) 
Instrução: graduação (inc./cpl.) x especialização (lato sensu) - inc./cpl. 0.182* 
  (0.100) 
Instrução: graduação (inc./cpl.) x pós-grad. (stricto sensu) - inc./cpl. 0.472** 
  (0.183) 
Se possui experiência acentuada com emprego de natureza jurídica: não x sim 0.0874 
  (0.137) 
Se possui experiência acentuada com emprego no setor público: não x sim -0.0587 
  (0.129) 
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Se possui experiência acentuada com emprego no Poder Judiciário: não x sim 0.505*** 
  (0.144) 
Logaritmo natural da remuneração média dos últimos dez anos 0.0133* 
  (0.00731) 
Se possui experiência acentuada com ocupação PJ de nat. jurídica: não x sim -0.0736 
  (0.149) 
Constante 1.046 
  (0.914) 
  
Nº de observações 241 
R-Quadrado 0.218 
F (17, 221) . 
Probabilidade > F . 
  
Técnica de análise: Regressão linear múltipla 
Variável resposta da regressão: Logaritmo natural da nota final dos candidatos no 2º CPNU-MT 
Variáveis preditoras da regressão: Incorporadas apenas em seus efeitos principais e em estágio único 
Estimação de coeficientes da regressão: Método de mínimos quadrados ordinários 
Significância dos coeficientes da regressão: *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 
Erros-padrão entre parênteses: robustos para heterocedasticidade 

Obs.: Informações a respeito de diversos pressupostos observados (em distintos graus) por esta 
regressão linear podem ser encontradas no seguinte link: < https://tinyurl.com/wnnmcsk2 >. 
Acesso em 12/01/2026. 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST, da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. Elaboração dos 
autores. 
 
Apenas como desdobramento dessa análise, que mostra os atributos dos candidatos que estão 

associados ao desempenho nas provas do 2º CPNU-MT, é possível realizar um exercício de 

comparação das notas finais obtidas pelos: 

 

i) Candidatos que apresentam todos os atributos associados à obtenção de notas 

superiores no concurso (que possuem o perfil denominado “típico”)31; 

ii) Candidatos que não apresentam quaisquer desses atributos (que contam com o perfil 

chamado “atípico”). 

 

 
31 No caso dos candidatos disputando vagas em concorrência geral, o perfil típico inclui aqueles que: i) são 
oriundos das regiões sul ou sudeste; ii) possuem idade inferior à mediana; iii) são do sexo masculino; iv) são da 
cor/raça branca; v) contam com especialização, mestrado ou doutorado; vi) têm experiência empregatícia relevante 
de natureza jurídica, no setor público e no Poder Judiciário. No caso dos candidatos disputando vagas reservadas 
para negros, o perfil típico inclui aqueles que: i) possuem idade inferior à mediana; ii) contam com especialização, 
mestrado ou doutorado; iii) têm experiência empregatícia relevante de natureza jurídica, no setor público e no 
Poder Judiciário. Ademais, no caso dos candidatos disputando vagas reservadas para deficientes, o perfil típico 
inclui aqueles que: i) são oriundos da região sul; ii) possuem idade inferior à mediana; iii) são da cor/raça branca; 
iv) contam com especialização, mestrado ou doutorado; vi) têm experiência empregatícia relevante no Poder 
Judiciário. 
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Trata-se apenas de um exercício, para verificação da efetiva capacidade preditiva das regressões 

acima apresentadas – capacidade de previsão do desempenho dos candidatos nas provas, bem 

como de sua eventual aprovação no concurso, a partir de seus atributos. 

A tabela 4 disponibiliza informações sobre as notas obtidas pelos candidatos com perfil típico 

(ou seja, com todos os atributos associados a melhor desempenho no concurso) e com perfil 

atípico (sem quaisquer deles), com informações sempre abertas por tipo de concorrência32. 

Qualquer que seja a estatística considerada (valor médio, mínimo, máximo ou percentílico), 

observa-se que as notas são sempre superiores quando os candidatos possuem o perfil típico, 

tanto em meio aos candidatos de concorrência geral, quanto em meio aos negros e deficientes. 

Os gráficos 2, 3 e 4 ofertam as mesmas informações da tabela 4, mas de maneira mais completa 

(e, claro, de forma visual). Tratam-se de gráficos do tipo boxplot, com valor de mediana, 

intervalo interquartil e casos extremos, entre outras informações. 

Em todos os gráficos, a distribuição de notas dos candidatos com perfil típico está sempre acima 

(ou muito acima) da distribuição de notas daqueles com perfil atípico. Enquanto os segundos 

têm suas notas concentradas em um intervalo estreito, pouco acima do valor zero, os primeiros 

têm suas notas mais bem distribuídas, em um intervalo que alcança notas muito superiores.  

 
32 Tratam-se das notas efetivas dos candidatos no 2º CPNU-MT (e não das notas preditas pelas regressões acima 
expostas). 
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TABELA 4 
Nota final dos candidatos com perfil atípico e com perfil típico 

Candidatos disputando vagas em concorrência geral  
Perfil atípico Perfil típico 

Média 0,34 2,43 
Desvio-padrão 0,08 2,23 
Mínimo 0,19 0,34 
25% 0,27 0,52 
50% 0,34 2,08 
75% 0,39 2,41 
Máximo 0,55 7,08  
Candidatos disputando vagas reservadas para negros  

Perfil atípico Perfil típico 
Média 0,39 1,78 
Desvio-padrão 0,26 1,92 
Mínimo 0,16 0,45 
25% 0,29 0,54 
50% 0,34 1,14 
75% 0,40 2,08 
Máximo 2,11 6,74  
Candidatos disputando vagas reservadas para deficientes 
  Perfil atípico Perfil típico 
Média 0,31 3,38 
Desvio-padrão 0,18 2,28 
Mínimo 0,10 1,95 
25% 0,11 1,96 
50% 0,40 2,19 
75% 0,42 6,01 
Máximo 0,42 6,01 

Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST, da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. Elaboração dos 
autores.  
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GRÁFICO 2 
Nota final dos candidatos com perfil atípico e com perfil típico 
(candidatos disputando vagas em concorrência geral) 

 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST, 
da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. Elaboração dos autores. 
 
GRÁFICO 3 
Nota final dos candidatos com perfil atípico e com perfil típico 
(candidatos disputando vagas reservadas para negros) 

 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST, 
da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. Elaboração dos autores.  
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GRÁFICO 4 
Nota final dos candidatos com perfil atípico e com perfil típico 
(candidatos disputando vagas reservadas para deficientes) 

 
Fonte: Microdados do CPNU-MT/CSJT-TST, 
da RAIS/MTE e do CNPJ/MF. Elaboração dos autores. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para compreender os magistrados que serão responsáveis por delinear o futuro da Justiça do 

Trabalho nas próximas décadas, é preciso entender os muitos aspectos envolvidos em seus 

processos de seleção – com destaque para os mais recentes, como o 2º CPNU-MT. 

Este texto, que é resultado de uma pesquisa mais ampla, desenvolvida pelo TST, pela 

ENAMAT e pelo IPEA, enfocou um aspecto específico desse concurso – vale dizer, o padrão 

de seletividade que pôde ser observado na escolha dos futuros magistrados. 

Certamente, essa seletividade derivou de decisões conscientes e voluntárias dos organizadores 

do 2º CPNU-MT. Tais decisões podem ser verificadas, de maneira formal e explícita, nos 

múltiplos editais do certame (desde a sua abertura até o seu fechamento). 

Mas essa seletividade derivou, também, de vários outros fatores, não relacionados de forma 

clara e direta às decisões dos organizadores. Alguns desses fatores foram observáveis, ao passo 

que outros nem tanto. E, em meio aos observáveis, estiveram diversos atributos sociais, 

educacionais e laborais dos candidatos. 
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Este texto procurou analisar, justamente, a importância desses atributos observáveis dos 

candidatos para “explicar” (entre aspas) o seu desempenho ao longo das provas, assim como a 

sua aprovação no 2º CPNU-MT. 

São muitos os atributos que ajudam a “explicar” a aprovação no concurso. Mas, ainda que com 

variações por conta do tipo de concorrência (se ampla ou se restrita a candidatos negros ou com 

deficiência), alguns desses atributos se destacaram no sentido de aumentar as “probabilidades” 

(também entre aspas) de aprovação: 

 

. A origem dos candidatos na região sul; 

. A idade mais reduzida; 

. A cor/raça branca33; 

. A pós-graduação (especialmente a stricto sensu); 

. A experiência de trabalho jurídico; 

. A experiência de trabalho no setor público; 

. A experiência de trabalho no próprio Poder Judiciário. 

 

Considerando tudo o mais constante (inclusive o domínio de conhecimento técnico-jurídico), 

se os candidatos acumularam todos esses atributos, suas “probabilidades” de aprovação no 2º 

CPNU-MT aumentaram sobremaneira, quando comparadas às daqueles que não apresentaram 

quaisquer desses atributos. 

Enfim, o 2º CPNU-MT foi um processo em que a seleção dos candidatos ocorreu por meio dos 

critérios formal e explicitamente definidos nos editais – com destaque para o domínio de uma 

(elevada e diversificada) carga de conhecimento técnico-jurídico. 

Mas, paralelamente a isso, há evidências empíricas de que, de diversas maneiras, essa seleção 

não foi indiferente aos atributos individuais dos candidatos – atributos de natureza social, 

educacional e laboral, como os acima destacados. 

Para encerrar, mencione-se que o esforço de análise efetuado neste texto é bastante restrito, 

precisando ser complementado por outros esforços, orientados por perguntas e respostas 

 
33 Em meio aos candidatos de ampla concorrência e aos candidatos deficientes. 
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adicionais (para além das que se referem à seletividade). E esforços que recorram a perspectivas 

metodológicas distintas e fontes de informações diversas, que possam dar conta de toda a 

riqueza da experiência do 2º CPNU-MT34. 
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7 ANEXO – DESCRIÇÃO DA RAIS/MTE E DO CNPJ/MF 

A Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS/MTE) 

é uma base de dados resultante de uma declaração obrigatória de informações por parte de 

instituições empregadoras (empresas e outras instituições), que declaram os seus próprios 

empregados (trabalhadores assalariados/subordinados). Com um ciclo anual de divulgação, as 

versões mais recentes da RAIS contêm cerca de noventa variáveis. Apenas como exemplo, no 

caso das instituições empregadoras, há informações de identificação (como o Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – e a razão social), de endereço (físico e virtual), de 

organização empresarial (natureza e porte) e de setor de atividade (como a Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas – CNAE)35. Já no caso dos empregados, há informações 

de identificação (como o Cadastro de Pessoa Física – CPF), de perfil social (como o sexo, a 

idade, a instrução, a cor/raça e a nacionalidade), de tipo de ocupação (como a Classificação 

Brasileira de Ocupações – CBO)36, de tipo de vínculo (duração, interrupção, jornada e 

remuneração no vínculo), entre outros tipos de variáveis mais. Acrescente-se que a RAIS deve 

ser declarada por instituições empregadoras de todas as espécies, no setor privado ou público, 

de todos os tamanhos, em todos os pontos do território brasileiro. Além disso, a RAIS alcança 

todos os tipos de empregados, privados e públicos, celetistas e estatutários, permanentes e 

temporários, de pequenos ou grandes estabelecimentos etc. Há bases de dados da RAIS, em 

formato de microdados identificados, disponíveis para os anos entre 1976 e 2023, sem 

descontinuidades (ainda que com qualidades diferenciadas de informações). Por fim, mencione-

se que a RAIS possibilita a gestão de políticas públicas relevantes na área de trabalho e renda, 

bem como viabiliza o monitoramento e a avaliação da situação do mercado de trabalho 

(assalariado e registrado) no país. 

Por sua vez, o CNPJ/Ministério da Fazenda (MF) é uma base de dados que resulta do cadastro 

original, e das atualizações cadastrais posteriores, de instituições diversas (pessoas jurídicas). 

Em meio a essas instituições, predominam empresas, em seus mais variados formatos; mas há 

também instituições de natureza não empresarial, dos mais variados tipos. Não há um ciclo 

predefinido de produção de informações, pois tudo depende do cadastro original e das eventuais 

modificações cadastrais. Nas versões mais recentes, há cerca de cinquenta variáveis disponíveis 

no CNPJ, referentes às instituições, às suas unidades (estabelecimentos), aos seus integrantes 

 
35 Disponível em: < https://concla.ibge.gov.br/documentacao/cronologia/204-concla/classificacao/por-tema/1365-
cnae-2-0.html >. Acesso em: 16 maio 2025. 
36 Disponível em: < https://concla.ibge.gov.br/classificacoes/por-tema/ocupacao/classificacao-brasileira-de-
ocupacoes.html >. Acesso em: 16 maio 2025. 

https://concla.ibge.gov.br/documentacao/cronologia/204-concla/classificacao/por-tema/1365-cnae-2-0.html
https://concla.ibge.gov.br/documentacao/cronologia/204-concla/classificacao/por-tema/1365-cnae-2-0.html
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(pessoas físicas – sócios/associados) e aos seus regimes de organização (por exemplo, se é parte 

do Sistema de Administração/Tributação Simples Nacional). Tais variáveis incluem as de 

identificação das instituições (como o CNPJ, a razão social e o nome fantasia), de endereço 

(físico e virtual), de organização (natureza jurídica e porte), de setor de atividade (CNAE 

principal e acessória), de situação cadastral (ativa ou inativa) e de situação administrativa e 

tributária (se aderente ao Simples etc.). Acrescente-se, por fim, que há também variáveis de 

identificação dos integrantes das instituições (CPF e nome de sócios/associados). As 

informações do CNPJ são disponibilizadas em formato de microdados identificados, no que se 

refere às pessoas jurídicas, e em formato de microdados parcialmente identificados, no que se 

refere às pessoas físicas que as integram (CPF truncado de sócios/associados). E tais 

informações são atualizadas constantemente pelo MF, por conta das próprias atualizações 

cadastrais das pessoas jurídicas37. Por fim, ressalte-se que o CNPJ possibilita a gestão e o 

controle do registro de pessoas jurídicas no país (em especial, de pessoas de natureza 

empresarial). E, por conta disso, pode ser utilizado para fins de normatização, fiscalização e 

tributação, além de monitoramento e avaliação da situação da economia brasileira (ou do parque 

empresarial do país). 

 
37 As informações utilizadas neste artigo são referentes à versão do CNPJ disponibilizada pelo MF em julho de 
2025. 
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